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PARECER Nº 227, DE 2020

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 2 AO PROJETO DE LEI Nº 1027, DE 2019

De iniciativa da Deputada Marina Helou, o projeto de lei institui a Política Estadual pela Primeira Infância e define princípios, diretrizes e competências para a formulação e implementação de políticas públicas para a primeira infância pelo Estado de São Paulo.

Após o regular trâmite regimental, o projeto, já em regime de urgência, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da Emenda nº 2, apresentada em conformidade ao artigo 175, II, do referido diploma legal, ocasião na qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou Reunião Conjunta das Comissões.

Ao analisar a matéria, verifico que o Projeto de Lei nº 1027, de 2019 objetiva traçar princípios, diretrizes, e competências que, transformadas em ações, pretendem assegurar os direitos e o desenvolvimento integral das crianças nessa faixa etária.

I. ALTERAÇÕES PRETENDIDAS PELA EMENDA Nº 2
A Emenda nº 2, apresentada ao projeto, de autoria do Deputado Adalberto Freitas e outros, objetiva aprimorar a redação original da proposição, alterando-a nos seguintes pontos:

 i) Alteração do art. 3º, suprimindo-se os incisos I e V e dando nova redação aos incisos VII e IX;

ii) Alteração do art. 4º, suprimindo-se os incisos III e IV;

iii) Alteração do art. 5º, modificando a ordem dos incisos, bem como suprimindo-se os incisos XIII e XVI; 

iv) Alteração do art. 7º, dando nova redação ao inciso VII;

v) Alteração do art. 8º, suprimindo-se o inciso IV e acrescentando-se o parágrafo único;

vi) Supressão do art. 12, com a consequente renumeração dos demais artigos;

vii) Alteração do art. 14, dando nova redação ao inciso VI; e

viii) Supressão do art. 16, com a consequente renumeração dos demais artigos.

Com relação às alterações propostas, passamos a analisar cada uma no tocante aos aspectos que envolvem as atuações das Comissões reunidas nesta reunião conjunta, nos seguintes termos. 

II. ALTERAÇÃO DO ART. 3º 

O art. 3º enumera os princípios que deverão ser obedecidos na Política Estadual pela Primeira Infância, considerando as peculiaridades dessa faixa etária. A esse respeito, a emenda apresentada pretende excluir os incisos I e V, que preveem como princípios, respectivamente, a “atenção ao interesse superior da criança” e a “participação da criança na definição das ações que lhe dizem respeito, de acordo com o estágio de desenvolvimento e formas de expressão próprias de sua idade”.

No tocante ao âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, importa destacar que o interesse superior da criança está previsto no art. 2º da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, tendo sido recepcionado no nosso ordenamento jurídico pela Decreto nº 99.710/1990, sendo, portanto, equivalente às emendas constitucionais. Com isso, não há que se falar em ofensa à constitucionalidade ou juridicidade deste inciso I, de modo que a exclusão pretendida não deve prevalecer.

Da mesma forma, a previsão constante no inciso V - participação da criança na definição das ações que lhe dizem respeito - é uma forma de justamente reafirmar o seu interesse superior. Nesse caso, assim como afirmado anteriormente, não vemos qualquer ofensa à juridicidade que fundamentaria a exclusão deste inciso.

Além disso, consideramos que essas previsões são coerentes e estão alinhadas com as melhores práticas na atenção aos direitos humanos. Ademais, acreditamos que a existência desse princípio não interfere na atividade financeira do Estado.

Assim, somos contrários à exclusão dos incisos I e V, do art. 3º.

Com relação ao inciso VII, a emenda pretende excluir a expressão “justiça social”. A princípio, do ponto de vista da juridicidade não haveria qualquer problema nesta exclusão. Contudo, em nosso entendimento, a supressão não está alinhada com a atenção aos direitos humanos. Vivemos em uma sociedade extremamente desigual e vemos com bons olhos a ideia de incluir a necessidade de que as políticas públicas relacionadas à primeira infância estejam preocupadas com a justiça social, como uma forma de mitigar os impactos desta injustiça nas crianças menos favorecidas. Além disso, a existência desse princípio, por si só, não representa aumento de despesas para o Estado, o que dependeria de cada ação prática que vier a ser tomada - que pode representar novos gastos ou não, a depender da iniciativa do Poder Executivo.

Com isso, somos contrários à alteração do inciso VII que se pretende.

No tocante ao inciso IX, a emenda pretende incluir um texto para prevalecer a primazia da família na responsabilidade da criança. No entanto, essa pretensão está em desacordo com o Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/16) e da Constituição Federal. Isso porque o art. 12 do Marco Legal estabelece que “a sociedade participa solidariamente com a família e o Estado da proteção e da promoção da criança na primeira infância”, enquanto que o art. 227 da Carta Magna não permite essa interpretação que coloca a “primazia da família”, prevendo como um dever compartilhado “da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança” seus direitos. 

Identificamos, portanto, que a alteração pretendida é contrária à previsão constitucional e do Marco Legal, que tem abrangência nacional. Por esse motivo, não deve ser aceita no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 Além disso, do ponto de vista do mérito, parece-nos acertado que exista uma corresponsabilidade entre família, Estado e sociedade no cuidado com a criança. A corresponsabilidade aqui prevista compartilha o cuidado que a família deve ter, reforçando nossos laços sociais. Somos, portanto, contrários a esta alteração também com relação no mérito. 

Por fim, no que compete à análise da Comissão de Finanças, não vislumbramos qualquer impacto nessa alteração, pois não está presente qualquer aumento de despesa.

Com isso, somos contrários também à alteração do inciso IX do art. 3º.

Ainda no tocante ao art. 3º, consideramos oportuno fazer uma alteração em seu inciso IV, de modo a melhorar a redação e evitar indesejáveis confusões entre o pertencimento familiar e o comunitário. Com isso, propomos uma alteração na redação do inciso IV, de modo que um dos princípios do art. 3º, atualmente previsto como “fortalecimento do vínculo e pertencimento familiar e comunitário”, seja alterado para “fortalecimento do vínculo e pertencimento familiar. Ao mesmo tempo, sugerimos a inclusão do inciso V, prevendo o “estreitamento dos laços comunitários”, com a consequente renumeração dos demais incisos. Alterações essas que são feitas na forma da subemenda, adiante apresentada.

III. ALTERAÇÃO DO ART. 4º
O art. 4º trata das diretrizes para a formulação da Política Estadual pela Primeira Infância. A emenda apresentada pretende excluir os incisos III e IV, que preveem, respectivamente, o envolvimento do pai/parceiro em todo o processo de planejamento reprodutivo e, quando não houver esta figura, assegurar apoio às mulheres que são responsáveis unilateralmente pelos seus filhos e a “consideração do conhecimento científico, da ética e da experiência profissional nos diversos campos da atenção à criança e sua família”.

Com relação às exclusões pretendidas, do ponto de vista da juridicidade não haveria qualquer problema. Contudo, em nosso entendimento, estas supressões não estão alinhadas com a atenção aos direitos humanos.

A luta pela igualdade de gênero é uma pauta antiga das mulheres ao redor do mundo e vem ganhando força recentemente. A esse respeito, vemos com bons olhos a iniciativa de ter como diretriz para a formação de políticas públicas a participação do pai ou parceiro no processo de planejamento reprodutivo, como uma forma de compartilhar essa responsabilidade com as mulheres. Somos, portanto, contrários à exclusão pretendida.

No tocante ao inciso IV, refutar o conhecimento científico na produção de políticas públicas não nos parece o caminho mais adequado para uma sociedade que se pretende mais saudável, justa e próspera. Somos favoráveis a adotarmos como diretriz para a construção de políticas públicas a valorização do conhecimento científico e, dessa forma, não concordamos com a exclusão sugerida pela emenda.

Por fim, no que compete à análise da Comissão de Finanças, não vislumbramos qualquer impacto nessas alterações, pois não estão presentes quaisquer aumentos de despesa.

Dessa forma, somos contrários às exclusões dos incisos III e IV do art. 4º.

Ainda com relação ao art. 4º, consideramos oportuno fazer uma alteração em seu inciso II, de modo a evitar dúvidas quanto à abrangência da diretriz ali prevista, por meio da exclusão da expressão “em todos os níveis”. Com isso, propomos uma alteração na redação do art. 4º, inciso II, que passa a constar da seguinte forma: “II - participação solidária das famílias e da sociedade, por meio de organizações representativas na proteção e promoção da criança na primeira infância e controle social das políticas públicas”, na forma da subemenda, a seguir apresentada.

IV. ALTERAÇÃO DO ART. 5º

O art. 5º enumera as áreas prioritárias para a Política Estadual pela Primeira Infância. A emenda apresentada pretende alterar a ordem desses incisos, de modo que o atual inciso V, que prevê a “convivência familiar e comunitária”, passe a ser o inciso I, renumerando-se os demais incisos. Além disso, a emenda pretende excluir os incisos XIII e XVI, que preveem, respectivamente, a “difusão da cultura de paz, educação sem uso de castigos físicos e proteção contra toda forma de violência” e a “proteção contra exposição precoce aos meios digitais e a toda forma de pressão consumista”.

Tanto no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, quanto da Comissão de mérito e de Finanças, não vemos obstáculos na alteração da ordem pretendida, considerando, inclusive, que essa medida pode apresentar de forma mais precisa as áreas prioritárias.

Com relação à exclusão do inciso XIII, do ponto de vista da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, vemos que a redação apresentada originalmente no projeto vai ao encontro do previsto no  art. 18-A do Estatuto da Criança e do Adolescente, que assegura que a criança “tem o direito de ser educada e cuidada sem o uso de castigo físico”. O projeto, portanto, está alinhado com a normatização infraconstitucional, de modo que não haveria motivo do ponto de vista da juridicidade para a sua exclusão.

Ademais, no tocante à matéria que compete à Comissão de Direitos Humanos analisar, parece-nos adequado que uma das áreas prioritárias da Política Estadual pela Primeira Infância seja promover a cultura da paz, evitando-se o uso de castigos físicos. Ainda que essa forma de educação fosse aceita algumas décadas atrás, atualmente formou-se praticamente um consenso entre os educadores mais respeitados ao redor do mundo que é mais saudável para as crianças não estarem expostas a diferentes formas de violência. 

Somos, portanto, contrários à exclusão do inciso XIII.

No tocante ao inciso XVI, concordamos que a redação adotada pelo projeto não foi acertada, abrindo-se a possibilidade para indesejáveis dúvidas de interpretação. Parece-me mais correto evidenciar que o propósito de proteção contra a pressão consumista tem o intuito de proteger a criança de ser alvo de propagandas, tendo em vista que ela não tem o discernimento necessário para lidar com informações que apelam para o desejo de consumo, muitas vezes criando essa vontade onde antes não existia.

Além disso, se, por razões óbvias, a criança ainda não tem condições de satisfazer o desejo de consumo criado por uma propaganda a ela dirigida - afinal não dispõe dos mecanismos financeiros necessários - a propaganda deve ser dirigida aos pais ou responsáveis pela criança. De modo a evidenciar que esta é a proteção que se pretende, consideramos pertinente o intuito de excluir o inciso XVI. 

Contudo, para evitar que se perca uma parte importante do projeto (a proteção contra a exposição precoce aos meios digitais) que está prevista no mesmo inciso, acolhemos a pretensão da emenda de excluir o inciso XVI na forma da subemenda (a seguir apresentada), de modo a alterar a redação do inciso XVI - que passa a tratar exclusivamente dos meios digitais - e incluir o inciso XVII no art. 5º, prevendo a “proteção contra qualquer publicidade dirigida às crianças na primeira infância”.
Por fim, no que compete à análise da Comissão de Finanças, não vislumbramos qualquer impacto nessas alterações, pois não estão presentes quaisquer aumentos de despesa.

Dessa forma, somos favoráveis às alterações pretendidas no art. 5º, na forma da subemenda. 

V. ALTERAÇÃO DO ART. 7º
A emenda pretende incluir a expressão “observada a respectiva faixa etária” ao final do inciso VII, do art. 7º, de modo a evidenciar que a promoção de meios e oportunidades para as crianças participarem de atividades culturais, como consumidoras e produtoras de cultura, deve observar aquilo que é condizente com as suas idades. 

No âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não vislumbramos qualquer óbice para a alteração pretendida. 

Da mesma forma, consideramos que essa proposta está alinhada com os interesses de preservar a integridade da criança, de modo a garantir que ela somente será exposta a atividades que sejam condizentes com a sua idade. Não há, portanto, impedimento para que essa proposta seja aceita pela Comissão de Direitos Humanos.

Finalmente, no que compete à análise da Comissão de Finanças, não vislumbramos qualquer impacto nesta alteração, uma vez que não há aumento de despesa.

Dessa forma, somos favoráveis à alteração pretendida no art. 7º, inciso VII.
Finalmente, consideramos importante que seja trazido para esse art. 7º, como competência para a formulação da Política Estadual pela Primeira Infância, a proteção à liberdade religiosa e o direito de acesso e contato direto com a natureza, de modo que sugerimos a inclusão dos incisos XVIII e XIX com essas previsões.
VI. ALTERAÇÃO DO ART. 8º

O art. 8º enumera os casos em que determinadas famílias terão prioridade na Política Estadual pela Primeira Infância. A emenda apresentada pretende excluir o inciso IV, que prevê como um desses casos a situação de “abandono ou omissão que prive as crianças dos estímulos essenciais ao desenvolvimento motor, sócio afetivo, cognitivo e da linguagem”. Além disso, a emenda pretende incluir o parágrafo único a esse artigo, determinado que à situação de privação ao direito de educação (prevista no inciso V deste artigo) não se aplica aos casos de homeschooling.

Com relação à exclusão do inciso IV pretendida, do ponto de vista da juridicidade não haveria qualquer problema. 

Contudo, em nosso entendimento, a supressão não está alinhada com a atenção aos direitos humanos e, portanto, não pode ser aceita no âmbito desta Comissão. Dentre as pessoas que atuam com a primeira infância há um consenso acerca da importância do desenvolvimento motor, sócio afetivo, cognitivo e de linguagem nessa etapa da vida, sendo certo que a criança precisa ser estimulada em todos os casos. A carência de determinados estímulos nessa fase da vida vai gerar danos permanentes na formação do indivíduo, comprometendo suas habilidades na fase adulta. Inegavelmente, uma criança que não esteja recebendo os estímulos adequadamente está com seus desenvolvimentos seriamente ameaçados, configurando-se um caso que requer maior atenção por parte das políticas públicas da primeira infância.

É fundamental que essa previsão seja mantida, de modo que somos contra a exclusão do inciso IV, do art. 8º.

No que compete à análise da Comissão de Finanças, não vislumbramos qualquer impacto com relação a esta exclusão, uma vez que não há qualquer aumento de despesa.

Com relação à pretendida inclusão do parágrafo único, identificamos um vício de iniciativa nesta pretensão, uma vez que não cabe aos deputados estaduais legislar sobre essa matéria. De acordo com a Constituição Federal (art. 24, §3º), inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados possuem a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. Ou seja, o legislador estadual poderia exercer sua plena capacidade exclusivamente no tocante a matérias peculiares ao seu Estado, o que não é o caso, afinal essa é uma discussão que envolve o sistema educacional do país inteiro. 

Além disso, o art. 22, XXIV, da Constituição Federal prevê que compete privativamente à União legislar sobre “diretrizes e bases da educação nacional”. Consideramos que reconhecer se o homeschooling deve ou não ser enquadrado com uma forma válida de educação é uma diretriz da educação, que deve ser decidida em âmbito nacional, pelos legisladores federais.

Por considerarmos que os deputados estaduais não têm competência para tratar desse assunto, somos contra a inclusão do parágrafo único ao art. 8º no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Por não vislumbrarmos uma ofensa direta no âmbito da Comissão de Direitos Humanos (poder-se-ia discutir com relação à Comissão de Educação, mas não é esse o caso), não vemos impedimentos nesse tocante, bem como não haveria óbice para o prosseguimento deste parágrafo único na Comissão de Finanças.

Dessa forma, somos contrários à exclusão do inciso IV do art. 8º, bem como contrários à inclusão do parágrafo único ao mesmo artigo.

VII. SUPRESSÃO DO ART. 12
A emenda pretende suprimir o art. 12, que trata da necessidade das políticas públicas que envolvem a primeira infância para o atendimento das famílias superarem a “visão assistencialista, individualista e fragmentada das necessidades das crianças e de suas famílias”. 

Com relação à exclusão pretendida, do ponto de vista da juridicidade não vislumbramos qualquer problema.

Contudo, em nosso entendimento, a supressão não está alinhada com a atenção aos direitos humanos e, portanto, não pode ser aceita no âmbito desta Comissão de mérito. As políticas públicas de abordagem assistencialista, individualista e fragmentada têm o objetivo de resolver pontual e emergencialmente determinado problema, sem necessariamente atacar as suas causas. Com isso, essas ações tendem a ser necessárias novamente em um curto espaço de tempo e não permitem que as crianças e suas famílias consigam, por meio das políticas públicas corretas e estruturadas, superar uma situação de vulnerabilidade.

Consideramos que as políticas públicas coerentes e efetivas são aquelas que efetivamente conseguem superar a lógica assistencialista, buscando resolver a estrutura do problema. Por isso, consideramos que a presença do art. 12 é fundamental no presente projeto. 

Por fim, a existência desse artigo, por si só, não representa aumento de despesas para o Estado, o que dependeria de cada política pública a ser implementada pelo Estado - que pode representar novos gastos ou não.

Dessa forma, somos contrários à exclusão do art. 12.

VIII. ALTERAÇÃO DO ART. 14
O art. 14 prevê os aspectos a serem observados na construção do Plano Estadual pela Primeira Infância, sendo que um desses elementos é a “participação da sociedade, por meio de organizações representativas, das famílias e crianças, na sua elaboração”, conforme disposto no inciso VI. A emenda proposta pretende alterar esse inciso, de modo a excluir que a participação da sociedade ocorrerá por meio de organizações representativas, bem como excluindo a participação das crianças, por meio de técnicas pedagógicas adequadas.

Do ponto de vista da juridicidade, identificamos um problema na alteração pretendida. Isso porque o Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/16), em seu art. 4º, inciso VI, prevê que as políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância deve “adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas organizações representativas, os profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das ações e na garantia da oferta de serviços”.

Ou seja, a previsão do projeto que a emenda pretende alterar já está presente em norma federal, de modo que este formato de participação já é garantido pela lei. O que o presente projeto faz é adequar a previsão federal para o âmbito da Política Estadual pela Primeira Infância. Alterar o inciso VI do art. 4º da forma como a emenda pretende, além de ser ineficaz - afinal esse formato de participação já está garantido no ordenamento - irá criar confusão no momento da construção das políticas previstas no artigo 14, que pode resultar ainda em um indesejável aumento de judicializações.

Isso posto, por se tratar de uma previsão que já está prevista no ordenamento jurídico brasileiro e em observância aos princípios da eficiência e da segurança jurídica, somos contra a alteração pretendida no inciso VI do art. 14, no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Ademais, com relação à Comissão de mérito que, dentre outros aspectos, deve avaliar também a questão da participação, não nos parece correto admitir uma emenda que pretende justamente reduzir a participação de setores da sociedade na construção de determinada política pública. Assim, consideramos que também nesse aspecto a alteração pretendida pela emenda deve ser rejeitada.

Finalmente, no que compete à análise da Comissão de Finanças, não vislumbramos qualquer impacto nesta alteração, uma vez que não há aumento de despesa.

Dessa forma, somos contrários à alteração do inciso VI do art. 14, pretendida pela emenda.

IX. SUPRESSÃO DO ART. 16
Finalmente, a emenda pretende suprimir o art. 16, que prevê a criação do Comitê Estadual Intersetorial de Políticas Públicas pela Primeira Infância de São Paulo. 

A criação deste Comitê não é um problema do ponto de vista da constitucionalidade, tendo em vista, principalmente, que não está gerando qualquer obrigação direta para o Executivo, uma vez que prevê que a sua atuação será feita por regulamentação própria. Não vemos, portanto, uma necessidade nesse aspecto que fundamente a exclusão, de modo que ela não deve prosperar.

Ademais, um Decreto de 7 de março de 2017 institui o Comitê Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira Infância, no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, com a finalidade de assegurar a articulação de ações destinadas à proteção e à promoção dos direitos da criança na primeira infância. Ou seja, já existe um comitê em âmbito nacional semelhante a esse que o projeto pretende criar.

Perder a oportunidade de criar esse Comitê no Estado de São Paulo seria deixar passar a oportunidade para garantir uma visão ampla sobre as políticas públicas para a primeira infância no nosso estado. No âmbito desta Comissão de mérito, que deve avaliar também aspectos relativos à participação, consideramos que a criação desse comitê deve ser mantida e, consequentemente, a proposta da emenda não deve ser aceita.

Além disso, com relação aos aspectos financeiros dessa proposta, é importante destacar que da forma como o projeto pretende criar o comitê não se está gerando qualquer despesa para o Estado. Isso porque o projeto apenas prevê a criação do comitê, mas não delimita qual será a sua atuação, nem composição. Ao contrário, de forma acertada, o projeto deixa essa atribuição para o próprio Executivo.

Com isso, o Governo poderá decidir de acordo com suas possibilidades administrativas como será o funcionamento do comitê e, caso a sua criação implique em algum custo, o próprio Executivo poderá indicar a origem da verba necessária.

Portanto, não vemos ofensas aos princípios que norteiam a atuação da Comissão de Finanças e Planejamento, de modo que somos contrários à exclusão do art. 16 pretendida pela emenda.

X. SUBEMENDA 

Tendo em vista os itens anteriormente analisados e pelos motivos delineados, com o objetivo de adequar a redação da citada emenda sugerimos a presente:
SUBEMENDA

Dê-se a seguinte redação à Emenda n° 2 ao Projeto de Lei n° 1027, de 2017:

Altera a redação do inciso IV e inclui o inciso V ao art. 3º, reorganizando os demais; Dá nova redação ao inciso II, do art. 4º; Reorganiza o inciso V do artigo 5º a fim de que ele passe a ser considerado inciso I; Altera o inciso XVI e inclui o inciso XVII ao art. 5º; Dá nova redação ao inciso VII e inclui os incisos XVIII e XIX, do art. 7º.

1- Altere-se a redação do inciso IV e inclua-se o inciso V ao art. 3º, do Projeto de Lei nº 1027, de 2019, reorganizando-se os demais:

Artigo 3º - A Política, seus planos, programas, projetos, serviços e benefícios voltados ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância, considerando as peculiaridades dessa faixa etária e mantendo relação com as etapas posteriores da vida, obedecerão aos seguintes princípios:

(...)

IV- fortalecimento do vínculo e pertencimento familiar;

V- estreitamento dos laços comunitários;

2- Dê-se ao inciso II, do art. 4º, do Projeto de Lei nº 1027, de 2019, a seguinte redação:

Artigo 4º - São diretrizes para a formulação, elaboração, implementação e avaliação da Política:

(...)

II - participação solidária das famílias e da sociedade, por meio de organizações representativas na proteção e promoção da criança na primeira infância e controle social das políticas públicas; 

3- Reorganize-se o inciso V do artigo 5º a fim de que ele passe a ser considerado inciso I, readequando-se os demais, na seguinte conformidade:

Artigo 5º - Constituem áreas prioritárias para a Política sem prejuízo de outras que porventura venham a ser identificadas em consonância com os princípios desta política:

I - convivência familiar e comunitária;

4- Altere-se o inciso XVI e inclua-se o inciso XVII ao art. 5º, Projeto de Lei nº 1027, de 2019, na seguinte conformidade:

Artigo 5º - Constituem áreas prioritárias para a Política sem prejuízo de outras que porventura venham a ser identificadas em consonância com os princípios desta política:

(...)

XVI - proteção contra exposição precoce aos meios digitais;

XVII- proteção contra qualquer publicidade dirigida às crianças na primeira infância.

5- Dê-se ao inciso VII, do art. 7º e inclua-se os incisos XVIII e XIX, do Projeto de Lei nº 1027, de 2019, a seguinte redação:

Artigo 7º - A Política será formulada e implementada mediante a abordagem e coordenação intersetorial que articule as diversas políticas setoriais, seus planos, programas, projetos, serviços e benefícios a partir de uma visão abrangente para atendimento de todos os direitos da criança na primeira infância, resguardando as especificidades de cada política e assegurando, pelo menos, as seguintes competências:

(...)

VII - promoção de meios e oportunidades para as crianças na primeira infância participarem de manifestações artísticas e culturais, como consumidoras e produtoras de cultura, nas suas diferentes expressões e valorização da diversidade regional, observada a respectiva faixa etária;

(...)

XVIII - proteção à liberdade religiosa;

XIX - o direito de acesso e contato direto com a natureza.

XI – CONCLUSÃO

Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, somos favoráveis à emenda nº 2 apresentada ao projeto, na forma da subemenda ora apresentada.

a) Thiago Auricchio – Relator
Aprovado como parecer o voto do Dep. Thiago Auricchio favorável à emenda nº 2 apresentada ao projeto, na forma da subemenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 15/7/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal (contra o relatório a favor da emenda) – Tenente Nascimento (contrário) – Emidio de Souza – Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Daniel Soares – Thiago Auricchio – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Marina Helou – Beth Sahão – Márcia Lia – Carlão Pignatari – Wellington Moura (contrário) – Delegado Olim (contrário) – Adriana Borgo (contrário) – Leticia Aguiar (contrário) – Major Mecca (contrário) – Monica da Bancada Ativista – Tenente Nascimento (contrário) – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Estevam Galvão – Wellington Moura (contrário) – Marcio da Farmácia – Delegado Olim (contrário) – Daniel José – Marta Costa 
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